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PROVA ESCRITA ESPECÍFICA P3

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA ESPECÍFICA P
3
, nos locais apropriados, pois

não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome

Defensor Público. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação do

candidato em local indevido.

• Na avaliação da peça processual, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 60,00 pontos, dos quais até 3,00 pontos serão

destinados ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das

ideias em texto estruturado). Na avaliação de cada questão, esses valores corresponderão a 10,00 pontos e 0,50 ponto
respectivamente.

PEÇA PROCESSUAL

Luiz BM e Marisa AM, casados, foram presos em flagrante depois que policiais, em investigação de

denúncia anônima, sem obtenção prévia do mandado judicial de busca e apreensão, entraram no lote onde

eles residem, às 23 h 30 min, e apreenderam vários pés de maconha plantados no quintal.

O casal admitiu o fato e alegou ter agido ilegalmente para resguardar a saúde da filha, Laura AM, de

dezesseis anos de idade, que padece de intenso sofrimento decorrente de doença neurológica diagnosticada

quando ela tinha três anos de idade e que lhe causa uma média de noventa a cem crises diárias com

convulsões e espasmos violentos da musculatura, além de muita dor. Essa doença rara se agrava com o

tempo, mesmo com tratamentos clínicos, cirurgias e medicamentos.

Por isso, os pais, desesperados, ao pesquisarem terapias alternativas na Internet, verificaram que

medicamentos derivados da Cannabis sativa, como o óleo de Canabidiol (CBD) e o extrato de

Tetraidrocanabinol (THC), são indicados no mundo inteiro para amenizar dores crônicas e convulsões como

as de sua filha.

Entretanto, sabe-se que medicamentos com esses princípios ativos ainda não são comercializados

regularmente no Brasil. Embora a ANVISA conceda licença para importar o CBD, o procedimento para a

concessão da referida licença apresenta entraves burocráticos e demora excessiva na entrega, além de

altíssimo custo, especialmente com relação à alta dosagem que seria indicada para Laura.

Em razão dessas dificuldades, os pais optaram por cultivar clandestinamente a planta no quintal de

casa para preparar os medicamentos recomendados à filha.

Em face da situação hipotética acima apresentada, redija a peça cabível para postular a liberdade dos autuados em flagrante. 

Em seu texto, discorra sobre a

1 validade da investigação policial a partir de denúncia anônima bem como sobre a legalidade da prisão em flagrante;

[valor: 30,00 pontos]

2 tipicidade das condutas dos agentes; [valor: 7,00 pontos]

3 culpabilidade e suas excludentes, especialmente quanto ao estado de necessidade exculpante e à inexigibilidade de conduta

diversa. [valor: 20,00 pontos] 
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QUESTÃO 1

Recentemente, o STF julgou Recurso Extraordinário interposto por detento que havia ajuizado ação

contra o Estado visando ao pagamento de indenização por danos morais em decorrência de condições

sub-humanas do estabelecimento prisional no qual cumpre pena de reclusão. Entre essas condições, foram

apontadas a superlotação e a ausência de condições mínimas de saúde e higiene no estabelecimento

carcerário.

Com base nas informações do texto acima, redija um texto dissertativo acerca da obrigação do Estado de fornecer condições mínimas de

estrutura aos estabelecimentos prisionais.

Em seu texto, aborde:

1 o princípio da dignidade da pessoa humana e o princípio da humanidade da pena; [valor: 5,00 pontos]

2 o princípio do mínimo existencial e o da reserva do possível, à luz do entendimento majoritário do STF. [valor: 4,50 pontos]

QUESTÃO 1 – RASCUNHO
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QUESTÃO 2

Uma jovem de vinte anos de idade, mãe de dois filhos, ao ser internada para dar à luz o terceiro filho,
comentou com a equipe médica que não dispunha de condições de educar a criança sozinha, razão pela qual
estava pensando em colocá-la para a adoção, embora uma amiga advogada, nos últimos dias, tenha se
comprometido a ajudá-la.

A criança nasceu com a saúde perfeita, porém, em razão do relato, a equipe de serviço social do
hospital foi acionada e declarou alta social suspensa da criança. Requisitado, o conselho tutelar compareceu
ao hospital e, alegando a suspeita de que a amiga da mãe pudesse burlar as regras de adoção para ficar com
a recém-nascida, institucionalizou-a.

A instituição de acolhimento recebeu a criança e, com base em recomendação do conselho tutelar,
não permitiu visitas da mãe, que, desesperada, buscou auxílio da Defensoria Pública.

Considerando essa situação hipotética, discorra sobre a conduta da equipe de serviço social do hospital, do conselho tutelar e da instituição

de acolhimento sob a perspectiva dos direitos da criança e do adolescente, previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Em seu texto, aborde os seguintes aspectos:

1 cabimento da referida adoção de medida de acolhimento institucional efetivada pela equipe de serviço social do hospital e pelo

conselho tutelar; [valor: 3,50 pontos]

2 legalidade do modo de ação na adoção da referida medida de acolhimento institucional pela instituição de acolhimento;

[valor: 3,50 pontos]

3 procedimento legal a ser observado pela instituição de acolhimento em decorrência da admissão da criança sem prévia

determinação de autoridade competente. [valor: 2,50 pontos]

QUESTÃO 2 – RASCUNHO
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